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PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 002/2007.

DA NOVA REDAÇÃO AO INCISO XII DO ARTIGO 77 E ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 89 E SEUS INCISOS, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º A Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 77 - São infrações político-administrativas do Prefeito:

I – ...

XII - nomear/contratar, para cargos em comissão, função gratificada ou em caráter temporário, cônjuges ou companheiros ou de quem detenha relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, com quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal;

Art. 89 - A administração Pública direta ou indireta, de qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos ressalvados as nomeações para cargo em comissão declarado em lei nomeação e exoneração;

III - o edital de convocação para concurso público estabelecerá:

a) – o prazo de validade do concurso de até dois anos, prorrogável uma vez por igual período;

b) - o número de vagas oferecidas;

IV - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupante de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstas em lei;

V - a lei reservará um percentual não inferior a um por cento dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência de qualquer natureza e definirá os critérios de sua admissão, observando o disposto nesta lei;

VI - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade de excepcional interesse público;

VII - É vedada, ressalvado o previsto nesta Lei, a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos componentes da Administração Pública Municipal dos Poderes Legislativo e Executivo, sendo nulos os atos assim caracterizados, como praticas de nepotismo, dentre outras:
§1º - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito dos Poderes Executivo ou Legislativo, de cônjuges ou companheiros ou de quem detenha relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, com quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal;

§2º - o exercício, no Poder Executivo ou Legislativo, de cargos de provimento em comissão, ou de funções gratificadas, de cônjuges ou companheiros ou de quem detenha relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, com quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal em circunstâncias que caracterizem ajuste para burlar a regra do inciso anterior mediante reciprocidade nas nomeações ou designações;
§3º - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuges ou companheiros ou de quem detenha relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, com quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal;

§4º - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios ou empregados cônjuges ou companheiros ou que detenha relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, com quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal;

§ 5º - Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos §1º, §2º deste inciso, as nomeações ou designações de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo das carreiras administrativas, admitidos por concurso público, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo de origem, a qualificação profissional do servidor e a complexidade inerente ao cargo em comissão a ser exercido, vedada, em qualquer caso a nomeação ou designação para servir subordinado aos agentes políticos municipais ou equiparados ou servidor determinante da incompatibilidade;

§ 6º - A vedação constante do inciso §3º deste artigo não se aplica quando a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal. 

§7º - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato com pessoa jurídica cujos sócios ou empregados sejam cônjuges ou companheiros ou detenham relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, de quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação;

§8º - O nomeado ou designado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação familiar ou de parentesco que importe prática vedada na forma do §6º.
VIII - somente por lei específica poderão ser criados e extintas as entidades da administração pública direta e indireta;

IX - as normas administrativas que criam, modificam ou extinguem direitos dos servidores públicos da Administração Pública direta e indireta serão estabelecidas somente através de lei;

X - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienação serão contratados mediante processo de licitação pública, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas das propostas, nos termos da lei o qual somente permitirá as exigências de qualificações técnicas e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;

§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras serviços e campanha dos órgãos públicos devem ter caráter educativo informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridade ou servidor público.

§ 2º - As despesas com publicidade de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, deverão ser objeto de dotação orçamentária específica com denominação "publicidade" de cada órgão, fundo empresa ou subdivisão administrativa dos poderes constituídos, não podendo ser suplementada senão através de lei específica.

§ 3º- A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e punição da autoridade responsável nos termos da lei.

§ 4º - As reclamações relativas às prestações de serviços públicos serão disciplinados em lei.

§ 5º - Os atos de improbabilidade administrativa importarão na suspensão dos direitos políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento do erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 6º - Todos os atos efetuados pelos poderes do município através da Administração Pública direta e indireta, deverão ser obrigatoriamente, publicados no órgão oficial do Estado, quando for o caso para que produz os efeitos regulares, podendo ser resumida a publicação dos atos normativos.

§ 7º - A não publicação importa na nulidade do ato e na punição pelo Tribunal de Contas, da autoridade responsável pelo fato que será referendado pela Câmara Municipal.

§ 8º - A lei estabelecerá a obrigatoriedade da notificação ou intimação pessoal do interessado para determinados atos administrativos, caso em que se produzirão efeitos a partir de tais diligências.

§ 9º - A lei fixará prazo para a prática dos atos administrativos e estabelecerá procedimentos adequados à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento.

§ 10 – Fica o Prefeito Municipal, no último ano de mandato, obrigado a conservar todos os bens do município, sob pena de responsabilidade.

§ 11 - Os bens do município citados no artigo anterior que estiver prestando serviços a terceiros, deverá ser oficiado ao legislativo a localidade e nome de beneficiado, para a aprovação em maioria absoluta dos vereadores presentes a sessão.

Art. 90 As empresas concessionárias de serviços sujeitam - se ao permanente controle e fiscalização do Poder Público e da coletividade, cumprindo-lhes manter adequada execução do serviço e a plena satisfação dos direitos dos usuários.

Art. 91 - A autorização, permissão ou concessão para a prestação de serviços públicos, sempre mediante licitação, será regulada por lei, que disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação as condições de caducidade, fiscalização, rescisão e reversão de concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - tarifas que permitam cobrir o custo, a depreciação dos equipamentos e os investimentos na melhoria e a expansão dos serviços;

IV - a obrigatoriedade de manter os serviços adequados;

V - a reversão dos bens vinculados aos serviços públicos objeto de concessão ou permissão.

§ 1º - Os contratos de concessão e permissão de serviços públicos serão firmados por prazo determinado.

§ 2º - A cassação de concessão e permissão de serviço público inabilita, em qualquer hipótese, a participação do concessionário ou permissionário em nova concorrência pública para serviços da mesma natureza.

Art. 2º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 19 de outubro de 2007.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município, tem o fito de regulamentar, em respeito aos princípios constitucionais de isonomia, probidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, a vedação à prática de nepotismo – nomeação/contratação, para cargos em comissão, função gratificada ou em caráter temporário, de cônjuges ou companheiros ou de quem detenha relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou colateral, até terceiro grau ou por afinidade até o segundo grau, com quaisquer das pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais do Poder Executivo ou dos Titulares de cargos que lhes sejam equiparados, de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou de assessoramento, bem como dos Vereadores e dos Titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal;
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